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  “O conceito de justiça humana é de ser visto de modo relativo, dentro da ação que é possível esperar-se do homem, como ação reta ou adequada. Quando o injusto se perfaz como inadequação completa, não se pode falar de direito. Há, sim, o direito de reação contra a lei insuportavelmente injusta. ”


  (Torquato Castro)


  “Carry on, my wayward son There’ll be peace when you are done Lay your weary head to rest Don’t you cry no more”


  (“Carry On Wayward Son” – Kansas)


  À minha querida Maria Cecília, esposa e amiga, abrigo das minhas tristezas e desilusões, tabernáculo de meus triunfos, com muito amor.


  Mário Helton Jorge


  Ao Miguel, uma nova dedicatória repleta de amor, mas, infelizmente, associada a um novo pedido de desculpas pela ausência. Se, por circunstâncias tantas imponderáveis, a vida nos afasta, por outras variáveis o tempo certamente nos aproximará. Com todo amor. 


  Mario Augusto Quinteiro Celegatto


  Agradecimentos pela inestimável colaboração à Professora Doutora em Direito Maria Francisca Carneiro e ao colega Juiz de Direito Albino de Brito Freire. Também ao Thiago Dalfovo e à Gisele Calixto Guilherme.


  Mário Helton Jorge


  Agradecimentos aos meus pais (Donizeti e Paula), modelos de retidão e de disposição para que meus sonhos se realizassem, ainda que os deles ficassem à margem. A todos aqueles que apesar da equação da vida nos forçar o distanciamento (mazelas do exercício da magistratura), muito obrigado por terem trazido amor e carinho para minha vida e por terem tido a disposição em acompanhar, enquanto juntos estivemos, as incertezas e inconstâncias de um ansioso. Ainda, nesta obra, os mais sinceros agradecimentos a todos os que trabalham no Fórum da Comarca de Nova Londrina, pois, diante do caos de uma Comarca extremamente desafiadora, exercem seu mister com afinco e, por conta disto, me permitem um espaço pequeno de dedicação para outros projetos. Ainda nesta linha , agradecimentos mais que especiais aos novos amigos (que família já se tornaram), minha equipe de Gabinete. Muito obrigado meus amigos, pois sem vocês certamente este projeto (como outros tantos) não teria se desenvolvido. À Isabela, que, assim como Miguel, merece um pedido de desculpas, mas todos os troféus pela paciência, resiliência e por continuar acreditando em nós. 


  Mario Augusto Quinteiro Celegatto


  Apresentação 
da Quarta Edição


  Tratar-se-á neste momento de uma apresentação mais breve (para detalhes da evolução deste projeto remeto o leitor a apresentação da terceira edição). Mas, de toda forma, o CPC está prestes a concluir a primeira infância e é chegado o momento (talvez tenhamos até ultrapassado ele) de nos livrarmos completamente do CPC/73 e será este o objetivo primordial desta obra. Evidentemente respeitaremos o valor histórico/doutrinário de nosso antigo código, bem como a luz dele trataremos questões ainda não enfrentadas sob a égide do CPC/15, mas o leitor tem em mãos um projeto totalmente pensado com vistas ao CPC/15.


  Nesta nova edição reiteramos o objetivo de entregar um material que atenda a públicos variados. Em nossa compreensão, segundo a estruturação da obra, forneceremos algo útil tanto para o dia a dia dos magistrados, ampliando, especialmente, os modelos práticos de sentenças, quanto para os desafios que os postulantes à magistratura enfrentarão.


  Nesta quarta edição o livro segue dividido em cinco partes.


  A primeira será uma nova releitura da primeira parte das outras edições desta obra, mas, com absolutamente tudo refeito sob a égide e luz do Código de Processo Civil de 2015, ou seja, todo o embasamento teórico estará milimetricamente escrito com base no NCPC. Observem que o nível de aprofundamento neste primeiro momento é alto e de bastante complexidade permitindo que os profissionais que se utilizem deste manual tenham em mãos tudo aquilo que precisam para compreender o ato máximo decisório, bem como para elaborá-lo da maneira tecnicamente adequada. Para além disso, os leitores têm em mãos uma espécie de manual da decisão judicial, pois todos os temas afetos aos atos decisórios foram minuciosamente examinados.


  Na segunda parte da obra, para esta edição, em parceria com Maria Eduarda Pereira Borges e Joni Bonfim Aguiar (para as partes II, IV e V), voltamos nossos olhos para os concurseiros, ou seja, aos postulantes à magistratura. Traremos aqui um conteúdo escrito de forma bem mais direcionada (quase apostilada). Posso dizer que seja basicamente um “caderno de sentença cível”. A ideia é facilitar o caminho daquele que sonha com a aprovação nos certames da magistratura. Nesse momento não nos aprofundaremos com minúcias teóricas ou doutrinárias, pois assim tem sido bem aceito pelo público o livro (neste propósito). Aqui, como dito, o objetivo é que o leitor tenha em mente uma espécie de apostila de sentença cível. Trataremos questões pertinentes do certame, desde o recebimento da prova até a estruturação da sentença nas folhas definitivas de resposta.


  Em nossa terceira parte (bastante vinculada com a primeira), traremos um tutorial para elaboração da sentença cível. A ponto aqui é, partindo-se de situações hipotéticas, demonstrar os passos básicos para a elaboração da sentença cível por magistrados, focando em assuntos específicos e técnicas que reputamos importantes.


  Na quarta parte da obra, traremos um acervo de sentenças cíveis cobradas em concursos públicos da magistratura e acrescentaremos os respectivos espelhos.


  Por fim, na quinta parte, apresentar-se-ão modelos reais de sentença cível com o intuito de facilitar a elaboração formal da sentença (agora, novamente, focado nos queridos colegas magistrados).


  Mario Augusto Quinteiro Celegatto


  Apresentação 
da Terceira Edição


  Com a vigência da Lei 13.105/2015 – NCPC, certamente qualquer livro que ouse tratar do Direito Processual Civil teria que ser repensado, já que não se trata somente de um novo código, mas sim de um novo modelo de Processo Civil. E, a partir disso, uma história complexa e curiosa precisa ser contada.


  Nesta nova edição temos o objetivo de entregar um material que atenda a públicos variados. Em nossa compreensão, segundo a estruturação da obra, forneceremos algo útil tanto para o dia a dia dos magistrados quanto para os desafios que os postulantes à magistratura enfrentarão. Mas disso falaremos adiante.


  Inicialmente me dirijo aos colegas magistrados (de agora e do futuro) para compartilhar um momento muito tenso em nossas vidas: as correições. Ora, mesmo que tenhamos a certeza de que nosso trabalho está absolutamente em dia e em padrões razoáveis de qualidade, as correições fazem nosso coração bater mais forte. E, neste cenário de medo, eu, Mario Celegatto, ainda bastante jovem na vida e na carreira, fui apresentado (em correição) ao Desembargador Mário Helton Jorge, então Corregedor da Justiça. Os boatos eram no sentido de que se tratava de magistrado rígido, exigente e impecável na atividade judicante. Para além disso, eu já sabia que meu chefe era professor de excelência, exatamente nas disciplinas que eu timidamente começava a me arriscar a lecionar.


  Aquele que eu imaginei que seria um dia de puxões de orelha se tornou um dia de grande aprendizagem e, mais do que isso, um dia em que os grandes se mostram maiores ainda. Explico: ao final do ato correicional, o Des. Mário Helton me convidou para, junto a ele, reescrever uma de suas obras. Eis o momento em que concluí as razões do Prof. Mário Helton ser admirado e respeitado por todos. Teve a coragem de permitir que um Magistrado com pouco tempo de carreira o auxiliasse em um projeto tão relevante. Registro aqui meus agradecimentos ao Desembargador Mário Helton pelo carinho e pela oportunidade.


  Fechado o parêntese, falemos do livro.


  Nesta terceira edição o livro será dividido em cinco partes.


  A primeira será uma releitura da primeira parte das outras edições desta obra, mas, com absolutamente tudo refeito sob a égide e luz do Código de Processo Civil de 2015, ou seja, todo o embasamento teórico estará milimetricamente escrito com base no NCPC. Observem que o nível de aprofundamento neste primeiro momento é alto e permitirá que os profissionais que se utilizem deste manual tenham em mãos tudo aquilo que precisam para compreender o ato máximo decisório, bem como para elaborá-lo da maneira tecnicamente adequada. Para além disso, os leitores têm em mãos uma espécie de manual da decisão judicial, pois todos os temas afetos aos atos decisórios foram minuciosamente examinados.


  Na segunda parte da obra, agora, também, em parceria com Ricardo Chinelli Galera e Luiz Fernando Correia (para as partes II, IV e V), voltamos nossos olhos para os concurseiros, ou seja, aos postulantes à magistratura. Traremos aqui um conteúdo escrito de forma bem mais direcionada. A ideia é facilitar o caminho daquele que sonha com a aprovação nos certames da magistratura. Nesse momento não nos aprofundaremos com minúcias teóricas e com indicações bibliográficas, pois o objetivo é que o leitor tenha em mente uma espécie de apostila de sentença cível. Trataremos questões pertinentes do certame, desde o recebimento da prova até a estruturação da sentença nas folhas definitivas de resposta.


  Em nossa terceira parte (bastante vinculada com a primeira), traremos um tutorial para elaboração da sentença cível. A ideia aqui é, partindo-se de situações hipotéticas, demonstrar os passos básicos para a elaboração da sentença cível por magistrados, focando em assuntos específicos e técnicas que reputamos importantes.


  Na quarta parte da obra, também com a companhia de Ricardo Chinelli Galera e Luiz Fernando Correia, traremos um acervo de sentenças cíveis cobradas em concursos públicos da magistratura e acrescentaremos os respectivos espelhos.


  Por fim, na quinta parte, apresentar-se-ão modelos com o intuito de facilitar a elaboração formal da sentença.


  Mario Augusto Quinteiro Celegatto


  Apresentação 
da Segunda Edição


  Este manual foi significativamente revisto, atualizado e ampliado, fugindo de sua característica inicial que era eminentemente prática.


  Assim, na primeira parte, foram introduzidas várias matérias teóricas, destacando-se o conceito de sentença, que é controvertido na doutrina, com reflexo na escolha do recurso adequado; os diversos momentos em que pode ser prolatada a sentença; a sua classificação doutrinária e os seus efeitos; as formalidades do ato, sendo aprofundado o tema da fundamentação, com abrangência geral à classificação e à resolução das questões, à ordem de resolução, aos limites a serem observados e às regras de exceção; no dispositivo, foi dedicado um tópico para a sucumbência; além dos requisitos estruturais, foi destacado o requisito relativo à inteligência do ato, quanto à sua clareza, à precisão e aos aspectos redacionais: linguagem, correção, estilo judiciário; nos defeitos da elaboração da sentença, foram abordados, além dos vícios objetivos, também os relativos aos sujeitos legítimos da relação processual. Ainda, dediquei um tópico acerca da interpretação da sentença, pouco discutido na doutrina, exceto pelos operadores do Direito, quando da sua liquidação ou da sua execução.


  Na parte prática, além dos modelos de preâmbulos, de dispositivos e de sentenças, selecionei alguns textos de concursos para a magistratura exigidos para a elaboração da sentença cível, sugerindo técnica para a sua realização.


  Com essa ampliação, pretende-se suprir um vazio observado nas demais obras do gênero e contribuir para o aprimoramento da elaboração formal das sentenças, ficando a cargo de cada julgador fazer justiça, mercê de seus atributos pessoais.


  Mário Helton Jorge


  Apresentação 
da Primeira Edição


  Este manual é resultado das aulas ministradas na Escola Superior da Magistratura, na Cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná, na Disciplina de Técnica Estrutural da Sentença Cível, de 1993 a 1995.


  Somente aqueles que exercem ou exerceram a judicatura é que podem dar o testemunho das dificuldades de prestar a tutela jurisdicional, através de sentença formalmente perfeita e justa.


  E, para a elaboração da decisão, são indispensáveis os conhecimentos do Direito Material, em discussão, do Direito Processual, e de lógica, dentre outros que compõem a formação do julgador.


  Partindo, pois, das dificuldades diárias enfrentadas no exercício profissional e daquelas observadas em sala de aula pelos alunos, procuramos sintetizar os elementos processuais indispensáveis para a formalização da decisão final da demanda, evidenciando os elementos da ação, as condições da ação, os pressupostos processuais, os requisitos da petição inicial, a audiência de conciliação e “saneamento”, dilação probatória e a audiência de instrução e julgamento, de forma resumida, com vistas a, apenas, aviventá-los na memória do operador do Direito, posto que, se a indagação for de maior complexidade, deve-se buscar auxílio em literatura especializada.


  Indispensável, pois, o domínio do conhecimento das matérias antes mencionadas para que se possa elaborar tecnicamente uma decisão.


  Já, na parte específica da obra, além dos elementos essenciais, componentes da estrutura da sentença, previstos no artigo 458 do CPC, foram enfatizados outros, ali não expressamente mencionados, dando-se realce, também, às noções elementares de lógica, demonstrando como se motiva a decisão, que, sem dúvida, é a parte mais difícil do trabalho intelectual, porquanto, pelas operações de Direito realizadas, as partes ficam sabendo o raciocínio jurídico do julgador.


  Para melhor entendimento da matéria, foram colecionados de revistas especializadas vários tipos de preâmbulos e dispositivos adotados pelos magistrados, bem assim algumas sentenças de complexidades diversas.


  Fugindo, pois, da característica de outros manuais e livros técnicos relativos à sentença cível, procuramos traduzir em concreto, de forma didática, o raciocínio jurídico, estabelecido a partir das noções de lógica, sem a pretensão de esgotar o assunto, mas pelo menos dar uma noção das operações intelectuais realizadas pelo julgador, na elaboração prática da sentença, partindo-se da petição inicial, contestação, impugnação etc.


  Ainda, elaboramos uma proposta, um roteiro padrão, para o desenvolvimento formal da sentença cível.


  Enfim, a pretensão objetivada através deste singelo manual é a de poder contribuir para que os operadores jurídicos compreendam melhor a decisão e os que pretendam alcançar êxito na carreira da magistratura tenham menores dificuldades de elaborar a desejada sentença, sempre com um ideal de justiça. Todo o esforço desenvolveu-se para impregná-lo de sentido prático, sem preocupação alguma de ostentar erudição fácil, exibição de conhecimentos de idiomas famanazes ou pretender valorizar o próprio trabalho, pejorando a obra alheia.


  Mário Helton Jorge


  Prefácio


  Honraram-me os autores com o convite para prefaciar este excelente Manual Teórico e Prático da Sentença Cível, agora na sua terceira edição.


  Inicialmente, não poderia deixar de registrar que os autores são Magistrados devotados e vocacionados, de temperamento crítico aguçado, o que os faz certamente idealistas na produção de textos e no consequente compartilhamento acadêmico de seus notórios saberes jurídicos, tudo isso, certamente, nas horas vagas, muita vez em prejuízo de seus familiares e amigos.


  O lugar de fala da magistratura vem rareando precisamente por conta do exponencial aumento dos serviços jurisdicionais, onde a numerosidade da Justiça é crescente e desproporcional (mais de cem milhões de processos para apenas 18 mil juízes). Iniciativas como essa, portanto, merecem nosso aplauso e reverência.


  Conheço o desembargador Mário Helton Jorge há mais de duas décadas, sendo ele, antes de tudo, um processualista de apuro técnico rigoroso e escritor de nomeada, já tendo recebido o prêmio Jabuti na categoria Direito. A obra, que já era um sucesso e foi rapidamente esgotada, vem agora revista e atualizada de acordo com o Código de Processo Civil de 2015, notadamente diante da chamada exigência constitucional da fundamentação analítica das decisões judiciais, bem assim com a revisão do âmbito de invalidade da sentença incongruente, dentre outros tantos assuntos que fazem do Poder Judiciário algo diverso desde os albores do Estado Liberal clássico, há pouco mais de dois séculos.


  Esta terceira edição recebe a visão das novas gerações da magistratura brasileira, na pena do Juiz de Direito Mario Augusto Quinteiro Celegatto, natural das Minas Gerais, mas que já desfruta respeitabilidade em solo paranaense, convidado que foi pelo então Corregedor da Justiça, o aqui coautor Mário Helton Jorge, certamente ao constatar o alto nível técnico dos serviços jurisdicionais prestados pelo então juiz correicionado. Conheci o juiz Mario Augusto Quinteiro Celegato mais recentemente, estando ele na diretoria de ensino a distância da Escola da Magistratura do Paraná, por mim circunstancialmente dirigida.


  Falo, portanto, de uma obra agora escrita a quatro mãos por dois brilhantes profissionais e que orgulham a magistratura paranaense.


  O texto vem dividido em cinco capítulos, o primeiro deles versando sobre os atos processuais que antecedem à formação da sentença civil, donde se destacam os subcapítulos atinentes à classificação das ações e respectivas sentenças de procedência (ternária e quinária, com especial adesão a esta última) e às formalidades da sentença (desde a temática da fundamentação, passando pelo problema das lacunas e da ordem na resolução das matérias, até os limites objetivos do thema decidendum, sem olvidar de questões práticas relevantes e nem sempre de fácil dirimência como a distribuição dos ônus de sucumbência, de alta relevância no CPC/15). Mas não é só. Destacam-se, também, os subcapítulos relativos aos vícios da sentença, o trato dos princípios aplicáveis e assuntos importantíssimos da teoria da decisão judicial relativos à interpretação da sentença e sobre noções elementares de lógica aplicáveis ao ato de decidir.


  O segundo capítulo da obra discorre sobre orientações e técnicas para a elaboração da sentença em concursos públicos voltados à carreira da magistratura, revelando criatividade e inovação do trato da matéria, raramente encontrável na bibliografia especializada.


  O terceiro capítulo tem por objeto a prolação da sentença na prática da judicatura, a partir de caso concreto.


  Os quarto e quinto capítulos apontam para tipos de sentença exigidas em concursos públicos ocorridos em alguns tribunais da federação, culminando com uma proposta de modelo padrão formal de sentença no âmbito do procedimento comum, além de outros modelos de sentença.


  Como já fora afirmado inúmeras vezes por tantos prefaciadores, este não é o lugar para muito se dizer a não ser (tentar) despertar a curiosidade da leitura da obra. Barbosa Moreira, por exemplo, dissera certa feita que não era muito amigo de prefácios, pois nele via “algo como um biombo que se interpõe entre o leitor e o livro, retardando o momento em que o olhar daquele alcançará este”.


  Concluindo, pois, só tenho a agradecer pela honraria que me foi concedida pelos colegas de magistratura e de academia, Mário Helton Jorge e Mario Augusto Quinteiro Celegatto, desejando-lhes pleno êxito em mais essa empreitada jurídica, leitura obrigatória para todos quantos desejem exercer com denodo a difícil e nobre arte de julgar o seu semelhante, sucesso que certamente haverá de ser justamente compartilhado pelo Editor.


  É chegada a hora de desfrutar da leitura!


  Curitiba, junho de 2019.


  Clayton Maranhão


  Diretor-Geral da Escola da Magistratura do Paraná


  Capítulo I


  Teoria da Sentença


  Sumário: 1. Dos atos processuais precedentes à formação da sentença – 1.1 Visão do processo de conhecimento: procedimento comum – 1.2 Visão simplificada do processo de conhecimento: procedimento comum – 2. Noções sobre o conceito de sentença – 3. Conceito jurídico-positivo da sentença – 4. Natureza jurídica da sentença – 5. Função da sentença – 6. Momentos para prolatar a sentença – 7. Classificação da sentença – 7.1 Quanto ao conteúdo – 7.2 Quanto à eficácia substancial – 7.2.1 Declaratória – 7.2.2 Constitutiva – 7.2.3 Condenatória – 7.2.4 Mandamental – 7.2.5 Executiva lato sensu – 8. Formalidades da sentença – 8.1 Elementos estruturais – 8.1.1 Relatório – 8.1.1.1 Ordem do relatório – 8.1.2. Fundamentação, motivação ou justificação – 8.1.2.1 Fundamentos normativos da decisão e critérios aplicáveis em caso de dúvidas na aplicação da norma ao caso concreto – 8.1.2.2 Lacuna na lei (quando não existe norma geral aplicável ao caso concreto) – 8.1.2.3 Das questões – 8.1.2.3.1 Classificação das questões – 8.1.2.3.2 Ordem na resolução das matérias – 8.1.2.3.3 Dos limites das questões a serem resolvidas – 8.1.2.3.3.1 Limitação pelo princípio da demanda – 8.1.2.3.3.1.1 Limitação pela causa de pedir – 8.1.2.3.3.1.2 Limitação pelo pedido – 8.1.2.3.3.1.3 Regra de exceção à limitação: fungibilidade das demandas e dos provimentos – 8.1.2.3.3.1.3.1 Da fungibilidade de demandas – 8.1.2.3.3.1.3.2 Da fungibilidade dos provimentos jurisdicionais – 8.1.2.3.3.2 Limitação pela defesa do demandado – 8.1.2.3.3.3. Regra de exceção à limitação: fatos supervenientes – 8.1.2.4 Ordem do exame de demandas conexas ou em continência – 8.1.2.5 Das conclusões da fundamentação – 8.1.3 Dispositivo – 8.1.3.1 Classificação do dispositivo – 8.1.3.2 Ordem do dispositivo – 8.1.3.2.1 Da sucumbência – 8.1.4 Fechamento da sentença – 8.2 Requisitos quanto à inteligência do ato – 8.2.1 Clareza – 8.2.2 Precisão – 8.2.3 Aspectos redacionais: linguagem, correção, estilo judiciário – 9. Publicação e intimação da sentença – 10. Efeitos da sentença – 10.1 Principais – 10.2 Anexos, secundários ou acessórios – 10.3 Reflexos – 11. Sentenças concisas – 12. Vícios (defeitos) da sentença – 12.1 Vício de estrutura – 12.2 Vício de fundamentação – 12.3 Vício objetivo e subjetivo – 12.3.1 Sentença incongruente por extra petita – 12.3.2 Sentença incongruente por ultra petita (provimento de ofício) – 12.3.3 Sentença incongruente por infra petita – 12.4 Vício quanto à inteligência do ato – 13. Princípios – 13.1 Da imparcialidade – 13.2 Do livre convencimento motivado – 13.3 Do ônus da prova – 13.4 Da adstrição aos fatos da causa – 13.5 Da congruência ou da correlação – 13.6 Da sucumbência e da causalidade – 13.7 Da invariabilidade ou da inalterabilidade – 14. Sinopse da estrutura da sentença – 15. Interpretação da sentença – 16. Noções elementares de lógica.


  Nesta primeira parte do manual, além da visão sistematizada do processo de conhecimento e do cumprimento de sentença (com ênfase no procedimento comum), foram abordados temas como o conceito de sentença, a criatividade do julgador para a solução das questões não comuns, os momentos para a resolução da pretensão, que se apresentam no curso do procedimento, a classificação e a eficácia das sentenças, as formalidades exigidas para o ato sentencial, com o aprofundamento do estudo do requisito da fundamentação das questões a serem resolvidas, envolvendo os limites impostos ao julgador e as regras de exceção, destacando o regime das fungibilidades das demandas e dos provimentos, o dispositivo, o fechamento da sentença e a importância da linguagem na redação, os vícios objetivos e subjetivos da sentença, os princípios que regem a sentença, bem como elementos de lógica aplicados ao Direito. Mister esclarecer que todos os temas foram revistos, sendo alguns reescritos e outros novos inseridos tendo como base normativa a Lei 13.105/15 – Código de Processo Civil.


  1. DOS ATOS PROCESSUAIS PRECEDENTES À FORMAÇÃO DA SENTENÇA


  Por se tratar de um ato processual de alta complexidade jurídica, a abordagem do tema sentença, isoladamente, é um desafio dos mais difíceis, porque é indissociável dos demais atos processuais praticados ao longo do devido processo legal. A sentença, pronunciamento do juiz, que se coloca na extremidade do processo ou do procedimento (ao menos naquilo que diz respeito ao encerramento do procedimento em determinado momento), por certo, é o resultado de todos os esforços conjuntos do Magistrado e das Partes (processo cooperativo), no sentido de historiar e demonstrar os fatos, à luz do Direito. Inicialmente cumpre mencionar que quando se fala em esforço conjunto de todos os atores do processo (incluindo o magistrado), estamos a evidenciar, dentre tantos outros, o princípio da cooperação, expressamente previsto no art. 6º do CPC1.


  Quanto à participação do Juiz no processo cooperativo, nos ensina Daniel Amorim Assumpção Neves que:


  A colaboração do juiz com as partes exige do juiz uma participação mais efetiva, entrosando-se com as partes de forma que o resultado do processo seja o resultado dessa atuação conjunta de todos os sujeitos processuais. O juiz passa a ser um integrante do debate que se estabelece na demanda, prestigiando esse debate entre todos, com a ideia central de que, quanto mais cooperação houver entre os sujeitos processuais, a qualidade da prestação jurisdicional será melhor2.


  Portanto, evidenciar previamente o caminho percorrido, desde a formação do processo até o momento da prolação da sentença, concorre para amenizar esse impacto, que seria o seu enfrentamento desde logo, considerando que o juiz jamais partirá do nada de compreensão para a formação de seu convencimento. Eis este o objetivo deste momento inicial desta obra (sucedâneo teórico para as próximas etapas)


  Assim, já na sistemática do Código Processo Civil de 2015, com o protocolo da petição inicial3, inicia-se o procedimento, dando forma parcial ao processo de conhecimento, por iniciativa da parte, que busca a obtenção de prestação jurisdicional, através da sentença sobre o bem tutelado, em face de ameaça ou violação de direitos4. Aqui já nos cabe fazer um apontamento. Conforme José Miguel Garcia Medina:


  No regime do CPC/1973, considerava-se proposta a ação quando despachada a petição inicial ou distribuída, quando houvesse mais de uma vara (cf. art. 263 do CPC/1973). Na jurisprudência, decidia-se que “a interpretação do art. 263 do CPC [de 1973] que melhor cobre a prática judiciária é aquela que considera proposta a ação, ainda que se trate de comarca de vara única, no dia em que protocolada a petição no cartório, recebida pelo serventuário, o qual deve despachá-la com o Juiz” (STJ, REsp 598798/RS, 3.ª T., j. 06.09.2005, rel. Min. Menezes Direito; no mesmo sentido, STJ, REsp 772.202/SP, 2.ª T., j. 18.08.2009, rel. Min. Humberto Martins). No regime previsto no CPC/2015, “considera-se proposta a ação quando a petição inicial for protocolada” (art. 312 do CPC/2015). A distinção é importante, pois, embora protocolada a petição inicial antes de ocorrida a prescrição, pode o juiz da causa demorar em despachá-la, não podendo prejudicar a parte a demora na prolação do despacho a que se refere o art. 202, I do CC/2002 (cf. também art. 240, § 3.º do CPC/2015)5.


  Para tanto (instauração do devido processo legal), indispensável que a parte interessada (quem pretende) formule pedido (o que pretende), com fundamento em causa (por que pretende) e contra alguém (de quem pretende), que são os elementos identificadores da demanda. Isso, atendidos todos os elementos previstos no art. 319 que corresponde aos elementos da Petição Inicial do NCPC. Esse é o método processual para retirar da inércia a jurisdição.6Quer dizer, havendo um conflito de interesses não solucionado voluntariamente, o ordenamento jurídico reservou aos interessados o processo, que é o caminho institucional adotado para a obtenção da prestação jurisdicional, consubstanciada na sentença, que é a manifestação concreta da vontade da lei.7 A finalidade do processo civil é a obtenção do conhecimento sobre a ocorrência de um fato (saber) para a solução de controvérsias (até seu aspecto satisfativo inclusive).


  Contudo, nem sempre o processo avança, no sentido de formar a relação processual, com o chamamento da parte contrária para se defender, porquanto a petição inicial pode esbarrar em óbices processuais, levando o magistrado a indeferi-la, liminarmente (sentença terminativa), ou proferir julgamento de improcedência liminar do mérito (sentença de mérito)8, o que pode surpreender o demandante, pela interrupção brusca da marcha processual. Quanto aos julgamentos de improcedência liminar, temos que o NCPC permite ao magistrado resolver desde logo o mérito contra o Autor, independente da citação do Réu, fazendo isso com base, especialmente, em um sistema de precedentes que é deveras valorizado pelo Código de Processo Civil. Pode, ainda, o juiz julgar liminarmente improcedente parcela da causa, conjugando os artigos 332 e 356 do NCPC.9


  Mas, se ultrapassado o juízo de admissibilidade da demanda, sem que haja, ainda, tutelas provisórias pendentes de apreciação10, a parte contrária será chamada ao processo para responder11, através de contestação, já que no atual regime (CPC/15) todas as matérias de defesa passíveis de serem arguidas pelo Réu se concentram exclusivamente na contestação12. Comparecendo, em juízo, a parte contrária e contestando a pretensão do demandante, fixa-se o objeto do litígio, a litiscontestatio, delimitando a questão a ser decidida pelo juiz. Igualmente, poderá a parte ficar inerte, em face de direitos disponíveis, configurando, assim, a sua revelia, e incidindo os seus efeitos13, o que ensejará, potencialmente, o julgamento antecipado do mérito, desde que seja desnecessária, ainda, a produção de provas em audiência14. Ainda, poderá a parte demandada deduzir pretensão própria contra o demandante, através da reconvenção15, ensejando ao reconvindo a possibilidade de contestá-la16, delimitando o objeto da reconvenção, que será julgado com o objeto do litígio, formando o objeto do processo. As exceções processuais, via de regra, não têm repercussão na pretensão, sendo apenas retardadoras do andamento processual.


  O encerramento da fase postulatória pode oportunizar o julgamento do objeto da demanda, através da sentença, desde que não exista necessidade de produção de outras provas além daquelas já apresentadas17. Também, nas hipóteses de acolhimento de determinadas matérias processuais (preliminares), poderá ser proferida sentença, sem alcançar o objeto litigioso. Ainda, podem ocorrer outros obstáculos no caminho desenvolvido, os quais também poderão impedir o pronunciamento judicial sobre o objeto litigioso, tais como abandono, negligência18 etc.


  Importante destacar que o NCPC teve, claramente, como uma de suas premissas a solução consensual do conflito. Isso é claramente evidenciado no art. 3º, § 1º do CPC, mas, para além disso, temos no art. 334 do CPC a ideia de que a audiência de conciliação ou de mediação antecede (processualmente) a qualquer manifestação do Réu. Vejamos:


  Aposta em outras formas de solução dos conflitos de interesses: Em palestras, artigos e livros, temos afirmado que, na nossa concepção, uma das maiores apostas do legislador infraconstitucional está centrada na previsão de realização da audiência de tentativa de conciliação ou da sessão de mediação no início do processo, após o recebimento da petição inicial, se não for caso de determinação da sua emenda, do seu indeferimento ou da improcedência liminar do pedido19.


  Ademais, seguindo o seu trajeto (o processo), o juiz tentará sempre a conciliação. Se for exitosa, homologará, por sentença, o acordo, nos termos acertados pelas partes, ficando resolvido o conflito deduzido em juízo.


  Fechado este parêntese sobre a audiência inaugural de conciliação, temos que, superada a fase da admissibilidade do julgamento do mérito (presença das condições da ação e dos pressupostos processuais), devem ser produzidas provas como a pericial, observado o seu procedimento20, e a oral, em audiência de instrução e julgamento21, possibilitando ao juiz, no exercício de seu poder-dever, aplicar o direito perseguido pelo demandante, proferindo a sentença.


  Note-se que, em tal momento procedimental, o juiz está inteirado da matéria sobre a qual vai incidir o julgamento, restando-lhe a aplicação do Direito, através de um trabalho mental, para concluir sobre a procedência, ou não, da pretensão. Portanto, nessa ordem lógica, a sentença é o ponto culminante do procedimento, além de ser o mais importante dos atos praticados, considerando que o julgamento de mérito expressado responde favorável, ou desfavoravelmente, à pretensão do demandante.


  Embora seja a sentença o pronunciamento final, destaque-se que, no curso do processo de conhecimento, procedimento comum, são proferidos outros pronunciamentos de outras naturezas (despachos e decisões sobre questões incidentes), considerando que o processo não é uma relação jurídica simples, simétrica e unidirecional, capaz de representar linearmente os papéis que representam os sujeitos processuais, mas, sim uma relação complexa, dinâmica, bidirecional e circular, onde o comportamento de cada uma das partes afeta e é afetado pelo dos outros. Por isso, as partes e terceiros devem cooperar e colaborar entre si para que o processo alcance o seu objetivo em um prazo razoável. Caso contrário, ele se eterniza contribuindo para macular a imagem da jurisdição de “morosa”. Aliás, quando se atribui a morosidade exclusivamente à jurisdição, afasta-se a das partes, que também têm a sua parcela de contribuição, porque não desempenharam bem o seu dever de cooperação.


  Como se pode perceber, o juiz exerce a jurisdição ao longo do processo, e não somente quando pronuncia a sentença de mérito, sempre com o objetivo de cumprir os escopos da jurisdição, com destaque para o social que objetiva pacificar com justiça, eliminando o conflito.


  Portanto, a jurisdição, em apertadíssima síntese, para o que aqui nos interessa, representa o poder do Estado-juiz de decidir imperativamente e impor decisões, em todas as espécies de processos, sendo mais perceptível no processo de conhecimento, no procedimento comum.


  1.1 VISÃO DO PROCESSO DE CONHECIMENTO: PROCEDIMENTO COMUM
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  1.2 VISÃO SIMPLIFICADA DO PROCESSO DE CONHECIMENTO: PROCEDIMENTO COMUM
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  2. NOÇÕES SOBRE O CONCEITO DE SENTENÇA


  Conceituar significa formar uma opinião; uma ideia por meio de palavras, ou é a representação de um objeto pelo pensamento, por meio de suas características gerais. O conceito científico não é abstração, não é elaboração mental desvinculada da realidade histórico-social.


  Portanto, para o estabelecimento de um conceito de sentença faz-se necessária a identificação histórico-social de seus caracteres gerais.


  Nesse sentido, de acordo com o dicionário Aurélio22, sentença vem do latim sententia, expressão que encerra um sentido geral, um princípio ou verdade moral máxima; julgamento proferido por juiz, tribunal ou árbitro; veredicto; qualquer despacho ou decisão”. Ainda, o ato de “julgar” identifica-se como de “decidir, sentenciar, formar juízo crítico, avaliar, apreciar”. Na mesma direção, “decisão é o ato de resolver, de determinar, de deliberar, de sentença, de julgamento”.


  Para Plácido e Silva23, sentença vem do latim “sententia” (modo de ver, parecer, decisão); sentença designa a decisão, a resolução, ou a solução dada por uma autoridade a toda e qualquer questão submetida à sua jurisdição. Assim, toda sentença importa num julgamento, seja quando implica numa solução dada à questão suscitada, ou quando mostra uma resolução da autoridade, que a profere.


  No Direito Romano, concebia-se a sentença (sententia) como o ato que, acolhendo, ou não, a demanda deduzida em juízo, colocasse fim à litigiosidade existente em torno do bem da vida almejado pelos contendores. A sententia romana pressupunha, portanto, a solução do litígio material. Qualquer ato praticado no transcorrer do processo que fosse emitido pelo juiz recebia a alcunha de interlocutiones. Não se falava, dessa forma, em sentença interlocutória, porque essas palavras consideradas isoladamente (sententia; interlocutoriae) significavam atos distintos. Enfim, sententia contrapunha-se a interlocutoriae24. Assim, no Direito Romano, havia duas espécies de pronunciamentos: um que solucionava o conflito de interesses e o outro que não solucionava, sendo somente a sententia, objeto de recurso de apelação, que fazia coisa julgada, enquanto que as interlocutiones não eram recorríveis, não fazendo coisa julgada. Ainda, de se destacar que a sentença era declaratória, porque a função do juiz era de fazer a subsunção da situação fática comprovada a uma das fórmulas editadas pelo pretor25, sendo um ato meramente de inteligência.


  No Direito Grego, por sua vez, a sentença associava-se, nos primórdios, a um veredicto. O juiz concentrava, em si, a realização da justiça. Recorrer ao juiz era a forma para solucionar o litígio com justiça, pois as normas somente dele eram conhecidas, sendo que os cidadãos gregos não sabiam qual era a regra aplicável para a sua solução. Apresentavam apenas a situação de fato pedindo que fosse feita a justiça. A sentença era declaratória, pois o juiz apenas declarava qual a norma regularia a situação que lhe foi apresentada.


  No Direito Alemão, havia duas modalidades de sentenças, sendo uma de natureza processual, que era pronunciada no final da fase instrutória, e a outra prolatada ao final do processo, para decidir o conflito de interesses. Denominavam-se sentença interlocutória e sentença definitiva, ambas sujeitas ao recurso de apelação.


  A doutrina sempre relacionou a palavra sentença à sua origem, ou seja, aos termos latinos sententia e sentire. Portanto, sentença seria o ato pelo qual o juiz declara o que sente. Nessa linha, James Goldschmidt26 definia sentença como o resultado de uma atividade mental e, em consequência, poderia ser justa ou injusta (sententia iníqua); é uma expressão da vontade e poder do juiz.


  Portanto, o juiz pronuncia a sentença aplicando o Direito (regras e princípios), declara o que sente. Não existe racionalidade sem sentimento, daí a importância do sentire do ato decisório. A propósito, as lições do mestre italiano Giuseppe Chiovenda ensinam que o juiz não só declara o Direito, mas, também, impõe a vontade concreta da lei pelo Estado, em especial pelo Poder Judiciário.


  A sentença, segundo Pontes de Miranda27: “é emitida como prestação do Estado, em virtude da obrigação assumida na relação jurídico-processual (processo), quando a parte ou as partes vierem a juízo, isto é, exercerem a pretensão à tutela jurídica”.


  Nesse sentido, afigura-se correta a tentativa de conceituação de sentença por meio da sua etiologia, porquanto o sentire se expressa na valoração da prova (crença) e na própria ideologia do julgador. A sentença representa mais do que o resultado do ajustamento do fato à norma, pois sendo criação da inteligência do juiz está impregnada de valores e de ideologias. Ainda, o juiz, no ato de julgar, sempre atua como intérprete da lei, a qual necessita da atribuição de um sentido.


  No entanto, como visto, a característica fundamental da sentença é a solução do conflito de direito material. Assim, não se poderia conceber como sentença o ato processual que não solucione o conflito de interesses, submetido pelos particulares ao órgão jurisdicional; isto é, o ato processual sentença deve gerar efeitos extraprocessuais, tal como solucionar o conflito material. O leigo, no âmbito prático de sua compreensão, fica perplexo quando, após algum tempo do trâmite processual, recebe um papel, timbrado “sentença”, mas que não resolveu o “problema” que tinha submetido ao judiciário para ser solucionado.


  Por outro lado, considerando que a jurisdição é o poder-dever do Estado-juiz de solucionar conflitos de interesses deduzidos em juízo, por meio do processo, que é o seu instrumento, revela-se frustrado o seu exercício se não alcançar o seu escopo, que se materializa na sentença de mérito.


  Salienta Humberto Theodoro Júnior28 que:


  Para o novo Código, sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, com fundamento nos arts. 485 e 487 do NCPC, põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, bem como extingue a execução (art. 201, § 1º), ou seja, é tanto o ato que extingue o processo sem resolução de mérito como o que o faz resolvendo o mérito da causa. Mas, teórica e praticamente, há que se distinguir, dada a completa diversidade de efeitos, entre os provimentos que solucionam a lide e os que não a alcançam.


  Mas, a dificuldade de se adotar o conceito único de sentença – ato que soluciona o conflito de interesses originário da relação jurídica de direito material – decorre de outra relação jurídica denominada processual. Ou seja, não é possível a solução do conflito material sem a constituição válida de uma relação de natureza processual. Sem o devido processo legal, não se viabiliza a sentença, por ausência de conhecimento sobre os fatos litigiosos. Assim, existindo duas relações jurídicas – direito material e processual – devem em algum momento ser extintas, na hipótese, pelos efeitos da sentença. No julgamento do mérito (art. 487, NCPC), a sentença gerará efeito de extinção da relação de direito material e processual; se não houver julgamento de mérito (art. 485, NCPC), a sentença gerará o efeito de extinção da relação de direito processual somente, daí a dicotomia do conceito.


  Enfim, conclui-se que não se pode desprezar que o conceito é o ponto de partida, a premissa básica para o exame de toda e qualquer questão jurídica. Se partirmos de um conceito correto, estamos no caminho certo para obtermos uma solução correta; mas, se partirmos de um conceito falso, equivocado, por mais lógico que possa ser o raciocínio, chegaremos a uma conclusão também equivocada.


  3. CONCEITO JURÍDICO-POSITIVO DA SENTENÇA


  Na Constituição Federal de 1891, cada Estado-membro tinha competência para organizar o seu direito adjetivo, isto é, o código de processo civil. Nesse sentido, no Código de Processo Civil e Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, as sentenças eram divididas em definitivas e interlocutórias. As interlocutórias eram divididas em simples e mistas. As sentenças definitivas e as interlocutórias mistas eram apeláveis (art. 820), enquanto que as interlocutórias simples estavam sujeitas ao agravo de petição (art. 846).


  No CPC de 1939, não houve conceituação de sentença, mas apenas a sua previsão, nos artigos 280 e seguintes, ficando para a doutrina essa tarefa. Mas, por outro lado, o artigo 820 previu o recurso de apelação das decisões definitivas de primeira instância, enquanto que os artigos 841 e 842 estabeleceram o cabimento do agravo de instrumento, para situações específicas de decisões interlocutórias. O artigo 846 previu o agravo de petição das decisões que implicassem a terminação do processo, sem resolução do mérito, o qual se processava nos próprios autos.


  Não havia clara distinção entre os provimentos, sentenças terminativas e sentenças definitivas, tanto que surgiram muitas dificuldades para a prática forense, no sentido de qual recurso era o adequado para determinada decisão, que envolvia o mérito da causa, ainda que não fosse objeto de julgamento, quando, por exemplo, alcançado pela prescrição ou decadência. A dúvida era afastada pela aplicação do princípio da fungibilidade recursal (art. 810).


  Já, o Código de Processo Civil de 1973, disciplinou, no artigo 162, os atos que o juiz pronunciava no processo, destacando-os em: despachos, decisões interlocutórias e sentenças.


  Assim, no CPC/73, o artigo 162, § 1º, com redação dada pela Lei 11.232, de 2005 conceituou a sentença como sendo “o ato do juiz que implica alguma das situações previstas nos arts. 267 e 269 desta Lei”, bem assim, no § 2º, a decisão interlocutória como sendo “o ato pelo qual o juiz, no curso do processo, resolve questão incidente”.
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